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PROJETO DE LEI Nº _____/2023 

 

CRIA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 
MACEIÓ, O SELO “EMPRESA AMIGA DA 
POPULAÇÃO EM SITUAÇÃO DE RUA”, 
QUE VISA CONCEDER CERTIFICAÇÃO 
DE RECONHECIMENTO PÚBLICO ÀS 
INSTITUIÇÕES EMPREGADORAS QUE 
PROMOVAM A CONTRATAÇÃO DE 
PESSOAS EM SITUAÇÃO DE RUA. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ DECRETA: 

Art. 1º. Fica criado o Selo “Empresa Amiga da População em Situação de Rua”, 
que visa conceder certificação de reconhecimento público às instituições empregadoras 
que promovam a contratação de pessoas em situação de rua.   

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei são consideradas pessoas em situação 
de rua aquelas integrantes do grupo populacional heterogêneo que possui em comum a 
pobreza extrema, os vínculos familiares interrompidos ou fragilizados, a inexistência de 
moradia convencional regular e que utiliza os logradouros públicos e as áreas degradadas 
como espaço de moradia e sustento, de forma temporária ou permanente, bem como as 
unidades de acolhimento para pernoite temporário ou como moradia provisória.  

Art. 2º. A concessão do Selo fica condicionada às empresas dos três setores da 
economia: primário, secundário e terciário, organismos e instituições do terceiro setor e 
da esfera pública que realizarem a contratação de pessoas em situação de rua.   

Parágrafo único. O selo será atribuído às empresas e/ou instituições que 
implementam projetos de inclusão social através da capacitação profissional e 
empregabilidade de pessoas em situação de rua.   

Art. 3º. Para pleitear o Selo de que trata esta Lei, a empresa ou instituição deverá 
apresentar uma carta assumindo os seguintes compromissos em favor das pessoas em 
situação de rua:   

I – estabelecer a interlocução com as políticas sociais públicas da Assistência 
Social para o acolhimento, orientação e acompanhamento da pessoa em situação de rua a 
ser contratada;   

II – apoiar, irrestritamente, os funcionários descritos nesta Lei, pertencentes ao 
seu quadro de pessoal, que forem vítimas de situação vexatória, assédio moral, bullying 
ou qualquer tipo de violência psicológica e/ou física, ou violação dos seus direitos no 
local de trabalho;   
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III – planejar ações, políticas e/ou programas que visem a promoção dos direitos, 
assim como o fomento da oferta de cursos de capacitação, qualificação profissional e de 
emprego para pessoas em situação de rua;   

IV – divulgar, interna e externamente, ações afirmativas e informativas com o 
objetivo de combater a discriminação e o preconceito contra a população em situação de 
rua.   

Art. 4º. As empresas interessadas em obter a permissão de uso do Selo “Empresa 
Amiga da População em Situação de Rua” deverão fazer a solicitação junto ao Poder 
Executivo Municipal. 

Parágrafo único. Ao Poder Executivo Municipal incumbirá a designação do 
Órgão responsável de receber a solicitação de que trata o caput do artigo 4º desta Lei. 

Art. 5º. A certificação concedida proporcionará à instituição empregadora o 
direito ao uso do título “Empresa Amiga da População em Situação de Rua”, chancela 
oficial que poderá ser utilizada nas veiculações publicitárias que venham a promover, 
bem como em seus produtos sob a forma de selo impresso.   

Parágrafo único. A empresa que não atender aos dispositivos desta lei ou que, 
após o recebimento do Selo, não cumprir o disposto no art. 2º, perderá o direito ao uso do 
Selo e deverá retirá-lo de qualquer material de divulgação.   

Art. 6º. O Selo “Empresa Amiga da População em Situação de Rua” terá 
validade de 2 (dois) anos, cabendo renovação bienal sem limite, observados os requisitos 
estabelecidos nesta Lei.   

Art. 7º. O Poder Executivo estimulará por meio de programas e campanhas a 
contratação de pessoas em situação de rua ou abrigadas em instituição de acolhimento de 
adultos, que estejam incluídas no Cadastro Único (CadÚnico).   

Art. 8º. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias.   

Art. 9º. Poder Executivo baixará os atos necessários à regulamentação desta 
Lei.   

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições contrárias. 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 09 de fevereiro de 2023. 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 
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JUSTIFICATIVA 

Inicialmente, no que diz respeito ao aspecto formal, cumpre salientar que a Lei 

Ordinária é o instrumento adequado para tratar da matéria ora abordada. A iniciativa da 

presente proposição compete, nos termos do art. 231, II, alínea b do Regimento Interno 

da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador.  

Ademais, importante mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da 

Lei Orgânica de Maceió, quando trata das matérias de iniciativa privativa do Poder 

Executivo, razão pela qual este Vereador está autorizado a propor o já citado Projeto de 

Lei.  

Superadas as preliminares formais, faz-se necessário adentrar no mérito da 

presente proposição. 

Segundo o relatório do Conselho dos Direitos Humanos da Organização das 

Nações Unidas – ONU, “a situação de rua é uma crise global de direitos humanos que 

requer uma resposta global e urgente”, e continua “Ao mesmo tempo, a situação de rua 

é uma experiência individual de alguns dos membros mais vulneráveis da sociedade, 

caracterizada pelo abandono, desespero, baixa autoestima e negação da dignidade, com 

consequências graves para a saúde e para a vida. O termo ‘situação de rua’ não só 

descreve a carência de moradia, como também identifica um grupo social. O estreito 

vínculo entre a negação de direitos e uma identidade social distingue a falta de moradia 

da privação de outros direitos socioeconômicos.” 

Para essas pessoas, viver nas ruas tem sido sinônimo de conviver com a violência 

diária que se dá de variadas formas: violência física e psicológica impostas pela exclusão 

social, intervenções violentas por parte de policiais ou de fiscais, remoções arbitrárias ou 

recolhimento de pertences, negligência no atendimento e ausência de políticas públicas. 

São vítimas de descaso, da discriminação, do preconceito e do desprezo que resultam, em 

muitos casos, em agressões, tentativas de homicídio, homicídios e chacinas, e ainda nas 

violações realizadas por agentes públicos no exercício de suas funções. 
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Dessa feita, cabe ao Poder Público desenvolver políticas públicas que tragam 

dignidade à essa parcela da população que tem sido tão esquecida. A presente proposição 

tem a finalidade de promover, através do incentivo às empresas que aderirem o selo, o 

aumento da geração de empregos para pessoas em situação de rua. 

Assim, diante do interesse público envolvido, contamos com o apoio dos nobres 

Parlamentares desta Casa para aprovação deste importante projeto de lei. 

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maceió/AL, 09 de fevereiro de 2023. 

__________________________________ 

OLIVEIRA LIMA 

Vereador de Maceió 

 


